EMENDA Nº    2 , AO PROJETO DE LEI Nº 320, DE 2012
Dê-se ao artigo 63-C, acrescentado à Lei n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, pelo artigo 1° do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 1° - (...)

“Artigo 63-C – É competência do Conselho Estadual do Idoso gerir o Fundo Estadual do Idoso e fixar os critérios para sua utilização.”
JUSTIFICATIVA

Não obstante a importância da instituição do Fundo Estadual do Idoso (FEI), o Poder Executivo pretende que os seus recursos sejam geridos pela Secretaria de Desenvolvimento Social, observados os critérios fixados pelo Conselho Estadual do Idoso (CEI), na forma do Capítulo VI-A (Do Fundo Estadual do Idoso), em seu Artigo 63-C, que pretende acrescentar a Lei n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, pelo Projeto de Lei n° 320, de 2012, que ora tramita nesta Casa de Leis, conforme se vê:

“Artigo 1° - (...)

Artigo 63-C - Compete à Secretaria de Desenvolvimento Social gerir os recursos que forem alocados ao Fundo Estadual do Idoso, observados os critérios a serem fixados pelo Conselho Estadual do Idoso.”

A Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que ora se pretende alterar, prevê em seu artigo 21 que “O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1º da Lei nº 5.763, de 20 de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, ...”.

A Lei Federal n° 12.213, de 20 de janeiro de 2010, que Institui o Fundo Nacional do Idoso, autoriza deduzir do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas as doações efetuadas aos Fundos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso, e altera a Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, entretanto, como podemos ver adiante, estabelece em seu artigo 4° que é competência do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) gerir o Fundo Nacional do Idoso e fixar os critérios para sua utilização:

“Artigo 4° - É competência do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa - CNDI gerir o Fundo Nacional do Idoso e fixar os critérios para sua utilização.”

A dicotomia entre o que prevê a Lei Federal e o que pretende o Poder Executivo estadual pelo Projeto de Lei que ora analisamos remete a discussão sobre se devem ter os conselhos populares poder deliberativo ou ser apenas colegiados consultivos.

Em que pese, no caso específico, em respeito à autonomia dos Entes da Federação, a não obrigatoriedade de o Estado acompanhar a legislação federal, a história tem nos ensinado que a tripartição das funções, ou a separação dos poderes, na forma concebida por Aristóteles, através da qual propôs a existência de três funções distintas (legislativa, executiva e judiciária) exercidas pelo poder soberano, já não se apresenta mais como suficiente para assegurar a vontade da sociedade.

A criminosa prática de desvio dos recursos públicos, por exemplo, tem sugerido reflexões e proposições no sentido de conter a assombrosa corrupção que, em alguns lugares mais, noutros menos, tem sido observada em todos os rincões do planeta.

Mesmo quando Montesquieu em sua obra preconizou o sistema de freios e contrapesos, aperfeiçoando a teoria de Aristóteles, pelo qual um controla o outro e pelo qual cada um exerce as suas competências, esta divisão rígida não se mostrou possível, uma vez que cada um é obrigado, por vezes, a realizar atividades que se confundem com a função do outro, abrindo brechas para desvios das finalidades originárias. 

Muito embora Montesquieu tenha proposto em sua obra “O Espírito das Leis” que “A tripartição, portanto, é a técnica pela qual o poder é contido pelo próprio poder, um sistema de freios e contrapesos”, na pratica a história tem demonstrado ser o sistema insuficiente para conter o arbítrio e o despotismo, abrindo portas imensas para o desvio das funções originárias, do interesse público, e dos recursos públicos.

Neste contexto, a nosso ver, ao prever que os recursos do Fundo Nacional do Idoso serão geridos pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa – CNDI, o Poder Executivo e o Legislador Federal estão um passo adiante no sentido de assegurar os direitos de toda sociedade, quando atribui ao Conselho o poder de decidir sobre a utilização dos recursos que lhes cabe, bem como de fixar os critérios para sua utilização.

Como a história tem nos mostrado, quer nos parecer que a divisão de poderes concebida por Aristóteles e o sistema de freios e contrapesos proposto por Montesquieu só funcionarão de fato quando o povo se apropriar do poder político e participar diretamente e efetivamente da tomada de decisão sobre aquilo que lhes diz respeito, que lhes interessa e que lhes cabe.

O Constituinte brasileiro, por sinal, ao idealizar a Carta Magna de 1988, conforme disposto no parágrafo único de seu artigo 1°, já previu que, para garantia dos direitos fundamentais à soberania, à cidadania, à dignidade da pessoa humana, aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e ao pluralismo político, todo o poder deve emanar do povo, que deve exercê-lo por meio de representantes eleitos ou diretamente.

Eis que a experiência tem demonstrado, a nosso ver, que as teorias aristotélica e montesquiana constituir-se-ão pilares da verdadeira democracia apenas quando do povo emanar diretamente o poder e as decisões relativas ao seu interesse, sem o que, apesar do exercício distinto de suas competências e da fiscalização de um pelo outro, o arbítrio, o despotismo e o desvio das finalidades também constituir-se-ão como realidade.

Diante disso, ainda que respeitados os critérios fixados para sua utilização pelo Conselho Estadual do Idoso, a transferência do poder de gerir os recursos do Fundo Estadual do Idoso para o representante eleito, aqui o Poder Executivo representado pela Secretaria de Desenvolvimento Social, se apresenta como um equívoco. Melhor será se os recursos do Fundo forem geridos com maior participação do grupo da sociedade – os idosos – para os quais serão destinados os recursos do Fundo que ora se pretende instituir, melhor representado pelo Conselho Estadual do Idoso, já que o Conselho, conforme dispõe a Lei, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo.

Esta é a razão da presente emenda que espera o Autor, seja aprovada. 

Sala das Sessões, em 23/5/2012
a)  Alencar Santana Braga

